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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 152/2015

O Egrégio  Conselho Superior do Ministério Público do Estado da
Bahia, reunido  em  Sessão  Ordinária  no  dia  03  de  novembro  de  2015,
deliberou, à unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos
do voto da Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.38856/2015, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
2. Inquérito Civil  SIMP nº 644.0.42831/2015,  da 8ª  Promotoria de Justiça de
Vitória da Conquista;
3. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.202918/2011, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
4. Inquérito  Civil  SIMP nº  187.0.240149/2012,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Muritiba;
5. Inquérito Civil  SIMP nº 644.0.56782/2014,  da 8ª  Promotoria de Justiça de
Vitória da Conquista;
6. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.205839/2010, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
7. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.184987/2012, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
8. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.63001/2009, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa da Educação – GEDUC; 
9. Inquérito Civil  SIMP nº 003.0.22414/2013,  da 3ª  Promotoria de Justiça do
Consumidor da Capital;
10. Procedimento Ministerial SIMP nº 644.0.47782/2015, da 8ª Promotoria de
Justiça de Vitória da Conquista;
11. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.114527/2010, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
12. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  096.0.35943/2015,  da  Promotoria  de
Justiça de Correntina;
13. Inquérito  Civil  SIMP  nº  692.0.161760/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi;
14. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.153058/2015, da 11ª Promotoria de Justiça de
Ilhéus;
15. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.59137/2012,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi;
16. Inquérito Civil SIMP nº 674.0.128532/2007, da 5ª Promotoria de Justiça de
Alagoinhas;
17. Procedimento Ministerial SIMP nº 190.0.187576/2014, da 1ª Promotoria de
Justiça de Nazaré;
18. Procedimento Ministerial SIMP nº 657.0.97054/2013, da 4ª Promotoria de
Justiça de Ipiaú;
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19. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.5967/2015, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa da Saúde – GESAU;
20. Inquérito Civil SIMP nº 600.0.119373/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de
Santo Antônio de Jesus;
21. Inquérito Civil SIMP nº 705.0.74929/2010, da 6ª Promotoria de Justiça de
Paulo Afonso;
22. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.69423/2013, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
23. Inquérito  Civil  SIMP nº  025.0.165505/2009,  da Promotoria  de Justiça de
Belo Campo; 
24.  Procedimento Ministerial SIMP nº 592.0.140669/2011, da 5ª Promotoria de
Justiça de Senhor do Bonfim;
25. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.184718/2013, da 17ª Promotoria de
Justiça de Freitas de Santana;
26. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.67331/2014, da 21ª Promotoria de Justiça de
Feira de Santana;
27. Inquérito  Civil  SIMP nº  003.0.208543/2012,  da Promotoria  de Justiça de
Habitação e Urbanismo;
28. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.26544/2014, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
29. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.58782/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
30. Procedimento Ministerial SIMP nº 608.0.236060/2014, da 5ª Promotoria de
Justiça de Jequié;
31. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.191516/2010, da 21ª Promotoria de Justiça de
Feira de Santana;
32. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.256787/2012, da 1ª Promotoria de
Justiça de Feira de Santana;
33. Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.133633/2015, da 1ª Promotoria de
Justiça de Riachão do Jacuípe;
34. Inquérito  Civil  SIMP nº  331.0.137440/2011,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Terra Nova;
35. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.226608/2011,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi;
36. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.128992/2013, da 21ª Promotoria de Justiça de
Feira de Santana;
37. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.113067/2012, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
38. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.80009/2015, da 17ª Promotoria de
Justiça de Feira de Santana;
39. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.116164/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
40. Inquérito Civil SIMP nº 035.0.28995/2010, da 1ª Promotoria de Justiça de
Cachoeira;
41. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.52383/2012, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
42. Procedimento Ministerial SIMP nº 701.0.102178/2015, da 5ª Promotoria de
Justiça de Itapetinga;
43. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.82419/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Regional Ambiental com sede em Guanambi;
44. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.120075/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de
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Alagoinhas;
45. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.106558/2015, da 12ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
46. Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.38016/2014, da 5ª Promotoria de
Justiça de Candeias;
47. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.88952/2011, da 21ª Promotoria de
Justiça de Feira de Santana;
48. Procedimento Ministerial SIMP nº 190.0.66724/2015, da 1ª Promotoria de
Justiça de Nazaré;
49. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.21770/2012, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa da Saúde – GESAU;
50. Inquérito Civil SIMP nº 702.0.50359/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de
Jacobina;
51. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.168597/2014, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
52. Inquérito  Civil  SIMP nº  187.0.102805/2011,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Muritiba;
53. Inquérito  Civil  SIMP nº  198.0.180569/2008,  da Promotoria  de Justiça de
Nova Soure;
54. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.261754/2012, da 2ª Promotoria
de Justiça de Lauro de Freitas.
55. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.19206/2013, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus; 
56. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.157545/2012, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
57. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.165969/2014, da 4ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
58. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.85715/2013, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
59. Inquérito Civil SIMP nº 167.0.69457/2010, da 2ª Promotoria de Justiça de
Mata de São João;
60. Inquérito  Civil  SIMP  nº  692.0.57158/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi;
61. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.241917/2012, da 11ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
62. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.197255/2012, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
63. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.168293/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas;
64. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.74468/2011, da 3ª Promotoria de
Justiça do Meio Ambiente;
65. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.36616/2013, da 1ª Promotoria de
Justiça de Brumado;
66. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.55802/2013, do Grupo de Atuação
Especial  de Defesa do Patrimônio  Público e  da Moralidade Administrativa  –
GEPAM;
67. Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.98746/2014, da 3ª Promotoria de
Justiça de Candeias;
68. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.64514/2015, da 3ª Promotoria de
Justiça do Consumidor;
69. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  593.0.265591/2012,  da  Promotoria  de
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Justiça Regional Ambiental com sede em Barreiras;
70. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.179492/2014, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
71. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.12959/2015, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
72. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.183302/2014,  da  Promotoria  de
Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus;
73. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.27835/2014, da 4ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
74. Inquérito Civil  SIMP nº  198.0.172510/2008,  da Promotoria  de Justiça de
Nova Soure;
75. Procedimento Ministerial SIMP nº 677.0.231765/2014, da 1ª Promotoria de
Justiça de Brumado;
76. Inquérito Civil SIMP nº 657.0.207179/2012, da 4ª Promotoria de Justiça de
Ipiaú;
77. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.49460/2015,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Aurelino Leal;
78. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.134653/2013, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
79. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.224632/2011, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
80. Inquérito Civil  SIMP nº  010.0.204706/2014,  da Promotoria  de Justiça de
Anagé;
81. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.155248/2014, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
82. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.14377/2015, do Grupo de Atuação Especial de
Defesa da Saúde – GESAU;
83. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.182138/2014, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
84. Inquérito Civil SIMP nº 279.0.226249/2013, da 2ª Promotoria de Justiça de
Santo Estevão;
85. Inquérito Civil SIMP nº 709.0.83694/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de
Simões Filho;
86. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.29051/2010, da 21ª Promotoria de Justiça de
Feira de Santana;
87. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.110679/2011, da 12ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
88. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.211271/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
89. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.38649/2015, da 2ª Promotoria de
Justiça do Meio Ambiente de Salvador;
90. Procedimento Ministerial SIMP nº 035.0.136000/2015, da 2ª Promotoria de
Justiça de Cachoeira;
91. Inquérito Civil SIMP nº 677.0.53599/2011, da 1ª Promotoria de Justiça de
Brumado;
92. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.47923/2014, da 12ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
93. Inquérito  Civil  SIMP  nº  242.1.31575/2006,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Retirolândia;
94. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.143715/2011,  da  Promotoria  de  Justiça
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Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi;
95. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.117872/2015, da 12ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
96. Procedimento Ministerial SIMP nº 590.0.108268/2012, da 7ª Promotoria de
Justiça de Camaçari;
97. Inquérito Civil SIMP nº 718.0.207744/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de
Ubaitaba;
98. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.236746/2014, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
99. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  593.0.265695/2012,  da  Promotoria  de
Justiça Regional Ambiental de Barreiras;
100. Procedimento Ministerial SIMP nº  001.0.192064/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
101. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.47590/2014, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
102. Procedimento Ministerial SIMP nº  001.0.133756/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
103. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.16311/2012,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  dos  Idosos  e  das  Pessoas  com  Deficiência  –
GEIDEF;
104. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.49544/2010, da 21ª Promotoria de Justiça de
Feira de Santana;
105. Inquérito Civil SIMP nº 701.0.40891/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de
Itapetinga;
106. Inquérito Civil SIMP nº 190.0.48132/2010, da 1ª Promotoria de Justiça de
Nazaré.
107. Procedimento Ministerial SIMP nº 644.0.109568/2015, da Promotoria de
Justiça de Nova Canaã;
108. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.94686/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de
Alagoinhas;
109. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.156428/2013, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
110. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.5629/2013, da 11ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
111.Inquérito  Civil  SIMP  nº  590.0.18443/2009,  apenso  SIMP  nº
590.0.43901/2007, da 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari;
112. Inquérito Civil SIMP nº 692.0.255114/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de
Guanambi;
113. Inquérito Civil  SIMP nº 198.0.24147/2008,  da Promotoria  de Justiça de
Nova Soure;
114. Inquérito Civil SIMP nº 167.0.84952/2010, da 2ª Promotoria de Justiça de
Mata de São João;
115. Inquérito Civil SIMP nº 701.0.84324/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de
Itapetinga;
116. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.0.155950/2009, da 21ª Promotoria
de Justiça de Feira de Santana;
117. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.156353/2012, da 11ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
118. Inquérito Civil SIMP nº 597.0.110276/2013, da 3ª Promotoria de Justiça de
Valença;
119. Inquérito Civil SIMP nº 697.0.62528/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de
Coaraci;
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120. Inquérito Civil SIMP nº 702.0.215700/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de
Jacobina;
121. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.86018/2012, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
122. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.37421/2015, da 3ª Promotoria de
Justiça do Consumidor;
123. Procedimento Ministerial SIMP nº 719.0.159445/2014, da 2ª Promotoria de
Justiça de Seabra;
124. Inquérito  Civil  SIMP  nº  699.0.98866/2015,  da  Promotoria  de  Justiça
Regional Ambiental de Itaberaba;
125. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.52070/2012, da 12ª Promotoria de
Justiça de Juazeiro;
126. Inquérito Civil SIMP nº 025.0.183673/2009, da Promotoria de Justiça de
Belo Campo;
127. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.162768/2012,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  dos  Direitos  dos  Idosos  e  das  Pessoas  com
Deficiência – GEIDEF;
128. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.111198/2009, da 21ª Promotoria de Justiça
de Feira de Santana;
129. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.123852/2009, da 12ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro;
130. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.243235/2012,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
131. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.239490/2013,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
132. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.148318/2012, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa da Saúde – GESAU;
133. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.62860/2015, do Grupo de Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
134. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.142743/2012, da 3ª Promotoria de
Justiça de Ilhéus;
135. Inquérito Civil SIMP nº 025.0.177204/2009, da Promotoria de Justiça de
Belo Campo;
136. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.41854/2014, da 3ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
137. Inquérito Civil  SIMP nº 003.0.58727/2009,  da Promotoria  de Justiça de
Habitação e Urbanismo;
138. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.44660/2014, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa da Saúde – GESAU;
139. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.218174/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
140. Procedimento Ministerial SIMP nº 007.0.235723/2013, da 2ª Promotoria de
Justiça de Amargosa;
141. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.172991/2008, da Promotoria de Justiça de
Nova Soure.
142. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.178310/2008, da Promotoria de Justiça de
Nova Soure;
143. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.173005/2008, da Promotoria de Justiça de
Nova Soure;
144. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.118791/2010, da Promotoria de Justiça de
Nova Soure
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145. Inquérito Civil SIMP nº 674.0.94857/2015, da 5ª Promotoria de Justiça de
Alagoinhas;
146. Inquérito Civil SIMP nº 679.0.66245/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de
Conceição do Coité;
147. Inquérito Civil SIMP nº 681.0.240781/2012, da 2ª Promotoria de Justiça de
Euclides da Cunha;
148. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.72210/2015, da 5ª Promotoria de
Justiça de Lauro de Freitas;
149. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  096.0.45334/2015,  da  Promotoria  de
Justiça de Correntina;
150. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.137315/2014, da 11ª Promotoria
de Justiça de Juazeiro;
151. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.128573/2013, da 5ª Promotoria de Justiça do
Consumidor;
152. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.107846/2014, da 21ª Promotoria de Justiça
de Feira de Santana;
153. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.103190/2015, da 11ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
154. Procedimento Ministerial SIMP nº 674.0.8736/2008, da 2ª Promotoria de
Justiça de Alagoinhas;
155. Inquérito Civil SIMP nº 596.0.99424/2009, da 21ª Promotoria de Justiça de
Feira de Santana;
156. Procedimento Ministerial  SIMP nº 682.0.226256/2012, da Promotoria de
Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi.

, 

SALA DAS SESSÕES, 03 de novembro de 2015.

MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL
     Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Conselheiros: Elna Leite Ávila Rosa, Zuval Gonçalves Ferreira, João Paulo
Cardoso de Oliveira, Adivaldo Guimarães Cidade, Julio Cezar Lemos Travessa,
Marcia Regina dos Santos Virgens, Marco Antonio Chaves da Silva, , Ricardo
Régis Dourado.


